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Comissão da Organização dos Poderes e Sistema de Governo

Subcomissão do Poder Executivo

CAPITULO 11

DO PODER EXECUTIVO

SEÇAO

DO PRESIDEKTE DA REPOBLICA

Art. 10. - O Presidente da RepúblIca é o responsável

pelo Poder Executivo e sua autoridade é exercida através do
Conselho de Ministros.

Art. 20. - O Presidente da República representa a Re

pública Federativa do Brasil, vela pelo respeito ~ ConstituI

ção, ass~gura a uniddde e a independência nacIonal, a intepri
dade do territ5rio e o livre excrcicio das in~tituiç5es.

Art. 30. - O Pre~iàente da REpúblIca será eleIto dcn
tre brasileiros natos majores de 3S anos reristra2c ~or Par~j

do Politico e no exercfcio dos dIreItos politicos. por surrá

gio unlversa] direto e secreto, 90 (noventa) dias antes do

térmIno do mandato presJdcncial.

Art. 40. - Seri consideTa~o eleJto Presi~epte o can

didato que obtiver maiorIa absoluta de votos, não eOD'puta~os

os em branco e o~ nulos.

§ 10. - Não alcançada a maioria absoluta. far-se-á,
dentro de 30 (trinta) dias. nova eleição dlreta. ã qual somen

te poderão concorrer os 2 (dois) candidatos mais votados, con

siderando-se eleito o que obtiver maioria simples.

§ 20. - Se houver desistência entre os mais votados,
"caberá ao candidato ou candidatos com votação subsequente o di

reito de disputar o 20. turno.
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Art. 50. - O mandato do Presidente da Rep~blica ~ de
5 (cinco) anos. vedada a reeleição.

Art. 60. O Presidente da República tomará posse em
sessão do Congresso Nacional é. se este não estiver reunido,
perante o Supremo Tribunal Federal, prestando compro~isso nos
seguintes termos: "Prometo manter, defender e cumpTJr a Const~

tuição da Repfiblica. observar as suas leis, promover o bem g~

ral do Brasil. sustentar-lhe a união~ a integridade e a inde
pendência".

Parágrafo Único - Se decorrIdos 30 (trinta) dias da

data fixada para a posse. o Presidente da RepCblica não tiver,
salvo motivo de força maior ou de do enca , assumido o cargo,. e s
te será declarado vago pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 70. - O Presidente da República não poderá au
sentar-se do País sem permissão do Congresso Nacional, sob p~

na de perda do cargo.

Art. 80. _ Em caso de ámped âmen t o do Presidente, au

sência do país ou vacinria do cargo, serão sucessivanente cha
mados ao exercíCIO da PresIdencia, o Presidente da Câmara dos
Deputados~ o PreSIdente do Senado feder;l e o ~o Conselho de
I'ünistros.

Art. 90. - Vagando o cargo de Presidente d~ Repúbl!

ca. far-se-i eleição para novo mandato presidencial em um pr!

%0 de 30 (trinta) dias a contar de declaração de vacância p!
I? Tribunal Superior Elei~oral.

Parágrafo Onico. A reunúncia do Presidente da Re~~

9l i ca ao mandato que exerce tornar-se-á eficaz e irretratável

com o conhecimento e leitura da Mensagem ao Congresso Nacio

na l ,

SECA0 11

DAS ATRIBUIÇOES DO PRESIDENTE DA REPOBLICA

Art. 10 - Co~pete ao Presidente-da Rep~blica, na for
ma e nos limites estabelecidos por esta Constituição:
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I - nomear e exonerar o Primeiro-MInistro e os Ni
nistros de Lstado;

11 - apreciar. antes de este ser apresentado ao Co~

gresso Kacional. o Plano de Governo elaborado
pelo Conselho de Ministros;

111 - aprovar a proposta d~ orçamento do Primeiro-Mi.. ~
na

cional,

IV ~ no~ear. após aprovação do Senado Federal, os MI
nístros do Supremo Tribunal FEderal, do Tribu

nal de Contas da União. dos Tribl..'nais Supcri~

TOS. o Procurador-Geral da RepGbllca, os Chefes

de missão dlplomitica de car5ter perman~nte, o

Presidente e os dIretores do Banco Central do
Brasil,

v - nomear os juízes dos Tribunais Federais e o C~n

sultor-Geral da República;

VI - convocar extraordinariamente o Congresso Nacio

nal;,

VII _ dissolver. ouvido o Conselho da República. a
Câmara dos Deputados e convocar eleições extra

ordinárias;

VIII - iniciar o processo legislativo na esfera de
'sua competência. ouvido o Primeiro-!llinistro

ou por proposta deste,

IX - sancionar. promulgar e fazer publicar as leis;

x - vetar projeto de lei. parcial ou totalmente, ou
solicitar a reconsideração do Congresso Nacio

nal;

XI - convocar e presldir o Conselho da República,
bem como indicar 2 (dois) de seus componentes;
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XII - nomear os Governadores de Territórios,

aprovação do Congresso Kacional~

após

XIII manter relaçEes com os Estados estrangeiros

e acrcdltaT seus representantes diplomáti
c o s ;

XIV - celebrar.trafados; convenç6e5 e atos interna
c í cna ã s v'aô r e f er cn dura" do ,Senado Federal;

XV - declarar ~uerra. depois de autorizado pelo Ca~

gresso Nacional, ou, sem pT~via autorizaç~o,

no caso de agress~o estr~ngelra ocorrida no in'
tervalo ~as sess~es legisl?tivas;

XYI - fazer a paz.. com autorização ou " ad

dum" do Congresso Nacional";

referen

XVII - exercer o comando ~upremo das Forças Armadas,
prover os ~eus postos de oficiais-generais e

nomear seus comandantes;

XVIII - decletar a mobili~ação nacional; total ou
parclalmente. com prévia aprovação do Con

gresso N~cional;

XIX - decretar a iRtervançio federal, ouvido o Cons!
lho de Ministros e o Conselho da Rep6blica, e

promover a sua execuç~o;

XX - autorizar brasileiros a aceitar pens~o. emprego

ou comissão de governo estrangeiro;

XXI _ ler mensagem perante ~ Congresso Nacional por

ocaSlao da abertura da sess~o legislativa, ex
pondo a situação do País, e solicitando as pr~

vidências que julgar nece~53rias;

XXII - decretar o estado de aIarme. ouvido o Cons!
lho de Ministros ~ o Conselho da RepGblica,
e submeter o ato ao Congresso Nacional;
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XXIII ~ solicitar ao Congresso ~acional. ouvidos
Conselho de Ministros ~ o Conselho da
bIica. a decretação de estado de sítio,
decreta-lo. na forma estabelecida nesta
t í tu i câo-;

o

RepQ
ou

CO'flS

XXIV • deter~inar a realiza~ão de referendo. ouvido

o Conselho da República. sobre propostas de

emend~s Constitucionais e projetos de lei de
iniciativa do Congresso Nacional que visem a

alterar a estrutura ou afetem o equilíbrio

dos Poderes~

XXV. determinar a realização de referendo, nos ~a

sos previstos nesta ConstItuIÇão ou naqueles
em que o Congresso Nacional vier a determinar;

XXVI - outorgar condecorações e distinções honorÍfi

cas~

XXVII - conceder indulto ou graça, com audiência dos
órgãos instituídos em lei;

XXVIII '- permitir, depois de autorizado pelo Congres
so Nacional. que forças estrangeiras tran~i

tem pelo Territ6rio Nacional. ou, por moti

vo de guerra, nele permaneçam temporariame~

te,
XXIX _ nomear os seguintes ~inistros de Estado, não

sujeitos a moção de desconfiança:

a) da Marinha;
b) das Relaçôes ExterIores;

c) do Exército~

d) da Aeronáutica;
e) Chefe do Gabinete Civil~

xxx - exercer outras atribuições previstas

Constituição.

nesta

Par5grafo Único. O Presidente da Rep~blica pode dele
gai ao Priwclrc-Mini~tTD as atrihuiç5e~"mencjonRdas nos inci. ,
50S XX e XX" "deste artigo.



SECÃO rr'r

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPOBLICA

Art. 11 ,. São crimes de ,responsabilidade os atos do
Presidente que atentarem contra a Constituiçã~ Federal e, esp!
cialme•• te:

I - a existência dq União;
II - o Uvre exgrc Ic í o do Poder ,Lêgislativo, do Po

der Judiciário. do Ministério Público e dos 'Po. '

deres constitucionais dos Bs t'a do's;
111 - o exercício dos direitos políticos, indivi

dua i s 'e socia-is;
IV - a segurança do País;
V - a probidade na administração,
VI - a lei orçarrentária;
VII. o cumprimento das leis e das decisões jue~

c ia i s .

Parágrafo Gnlco. Esses crimes serão definidos em lei
especial. que estabelecerá as ,normas de processo e julgamento.

Art. 12 - O Presidente, depois que a Ci~ara dos Depg
ta dos declarar procedente a acusação pelo,voto de dois terços
de seus membros.' será submetido a julgamento perante o Supremo
Tribunal FeGeral, nos crimes cOQuns. ou perante o Senado Fede
ral. nos de responsabllidade.

Parágrafo Onlco. Declarada pYocede~te q acusação, ~

Presidente flcari SUS?EnSO de suas funções.

DA FORMAÇÃO DO GOVERNO

Art. 13 - O Governo,~ constitardo.pelo Presidente da
República. pelo Primeiro-Ministro e demais integrantes do Con
se lho de Ministros.
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Art. 14 - Compete ao Pr-es í-derrt e da República nomear
o Primeiro-Ministro e - por indicação deste - aprovar e nomear
os demais integrantes do Conselho de Ministros, tendo em con
ta, através dos partidos pOlíticos, consulta aos Deputados Fe
derais que compõem a bancada ou as bancadas majoritárias.

~ 10. - Em 10 (dez) dias, contados da nomeação,
Primeiro.Ministro'e todos os integrantes do Conselho de
tros devem apresentar, em sessão conjunta do Congresso
nal. seu Plano de Governo.

§ 20. - Por iniciativa de 1/5 (um quinto) e o voto
da maioria dos seus membros, poderá a Câmara 'dos Deputados ~

provar moção reprobatória, até 10 (dez) dias após a apresent~

ção do Plano de Governo.

§ 30. - Se a moção reprobatória nao for votada no
prazo exigido pelo parágrafo anterior, esse direito só poderá
ser exercido após um perrodo de 6 (seis) meses.

Art. 15 - Decorridos os seis meses da apresentação
do Plano de Governo. poderá a câmara dos Deputados, por ini
ciatíva de, no mínimo' 1/3 (um t e'r ço ) e pelo voto da maioria
dos seus membros. aprovar moção de desconfiança individual, pl~

ral. ou coletiva, conforme se dirIja - respectivame~te - a um
determinado ~linistro. a mais de um ou ao Conselho de Mi.n i s t r os
como um todo, incluído o Primeiro-Ministro.

'§ lo .• A rnQçao reprobatória e a moção de desconfi~n

ça coletiva implicam a exoneração do Primeiro-Ministro e de
mais integrantes do Conselho de Ministros; a moção de desc~~

iiança individual ou plural determina a exoneração do Ministro
ou Hinistros por ela atingidos.

§ 20. ~ A rnoçao reprobatória ~ de desconfiança deve

ser apreciada 48 (quarenta e oito) horas após sua apresen~~

ção~ não podendo a discussão ultrapassar 3 (três) dias.

§ 30. - A moçio de de~confiança. quando dirigida ao
Primeiro-Ministro. estende~se aos demais integrantes do Canse
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lho~ quando dirigida a determinado Ministro de Estado. que não
seja o Primeiro-Ministro~ n10 importa exoneração dos demais.

t

Art. 16 ~ O Senado Feder~l poderá. dentro de 48 (q~~

Tenta e oito) horas, por iniciativa de 1/3 (um terço) e o voto

da maioria dos seus membros. recomendar a re~isão,da moção Te
probatória ou da moção de desconflança 4 suspendendo os seus -e
feitos até que a câmara dos Deputados se pronuncie.

Parágrafo único. A Câmara dos Deputados poderá man, - ,

ter a moção reprobatória ou de desconfiança pelo voto da .~ai~

ria dos seus memb r'os , em prazo não super-ior a 5 (cinco) dias.

Art. 17 - No caso de moção reprobatória e de pesc~n

fiança coletiva. deverá o Presidente da República. dentrn de
10 (dez) dias. proceder ao dlSposto no enunciado do artigo 14

desta Constituição, em seu parágrafo primeiro.

Art •. 18 -e- E vedada a iniciativa de, mais de.3 (três)
moções que determinem a exoneração do Pr ímear o-Mi n i s t r.o ou . do

Responsável pelo mesmo Ministério dentro da mesma sessão leEi~

lativa.

Parágrafo único.,. Se a mo cão de de s conf í an ça não

for aprovada,-não será permitida,-antes de 6 (seis) meses. a
apresentação de outra que tenha mais da metade dos seus sign!

tirios.

Art. 19 • A moção de desconfiança coletiva e a moção

reprobatória não produzirão efeito até a posse do novo .P.Timei
To-Ministro e dos demais integrantes do Conselho de Ministros,

devendo o ato de exoneração ser assinado no mesmo dia.

Parágrado Onico. No casn de moção-de desconfiança in
dividual 9U plural. o 3tO de exonera~ão só entr~rã em vigor
quando astiverem nomeados - o que deveri ,ocorrer no prazo mix!

mo de 10 (dez) dias - o substituto ou substitutos.' aos qJais
não caberá idêntica moção"~os seis meses posteriores ã data da

posse.
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-Art. 20 - Compete ã Câmara dos Deputados. por maio

Tia absoluta. eleger o Primeiro-Ministro:
I - caso este não tenha sido nomeado pelo Presidente

da República dentro do prazo estabelecido pelo
artigo 17 desta Constituição;

11 - ap6s 2 (duast moç5es reprobat6rias. adotadas su
cessivamente.

§ 10. - Se a eleição do Primeiro-Ministro resultar
da hip6tese do inciso I deste artigo. deverá o Presidente da
República nomeá-lo em 48 (quarenta e oito) horas; se ocorrer a
hipótese do inciso II~ a C~mara dos Deputados elegerá - todos
separadamente e por maioria absoluta - uma lista tríplice, rle
vendo o Presidente da República nomear um dentre os três, em

prazo também não superior a 48 (quarenta e oito) horas.

§ 20. - ~a hipótese de o Primeiro-Ministro ter sido
no~eado a partir de eleição da Câmara dos Deputados, este e os

demais integrantes do Conselho de Ministros apenas compareEe
rão perante o Congresso Nacional~ no prazo estabelecido por es

ta ConstItuição. para dar notícia do Plano de Governo.

Art. 21 - O Presidente da República. ouvido o Canse

lho da Rcpúbl~ca, poderá dissolver a Câmara dos Deputados e

e convoçar eleições extr~rdinãrias. caso esta - em 10 (de~)

dias - não tenha logrado eleger a lista tríplice de que trata

o parágrafo 10. do artigo anterior.

§ 10. - A pedido de um ou mais partidos com assento

no Congresso Nacional.- o prazo referido no caput deste artigo
poderá ser prorrogado pelo Presidente da R~ública em, no máxi

mo 10 (dez) dias.

§ 20. - A Câmara dos Deputados nao sera passiva de
dissolução quando se configurar a hip6tese prevista no inciso
I do artigo 20 desta Constitaição.

§ 30. - A obtenção de maioria absoluta para eleger a

lista tríplice~- em qualquer momento. faz expirar o direito ã
di'ssolução da Câmara dos Deput~dos. mesmo que já tenha havido

pronunciamento do Conselho da República favorável ã dissolu

ção.
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§ 40. - A competência para dissolver a Câmara dos De
putados não poderá ser utilizada pelo Presidente da República
nos últimos 6 (seis) meses de seu mandato, no primeiro e no úl
timo semestre da legislatura em curso. ou durante a vigência
de estado de alàrme. de calamidade ou de sítio.

Art. 22 ~ Optando pela nâo d~ssolução da Câmara dos
Deputados. o Presidente da Repúbllca"deverá nomear novo Primei
ro-Ministro. ouvido o Conselho da República. nio cabendo moçio
reprobatória ou de desconfiança no prazo de 6 .I s e í s ) meses.

Parágrafo Onico. Os procedimentos constantes do ca­
put deste artigo aplicam-se também quando. configurada a hipó
tese do inciso I do artigo 20 desta Constituiçio, a Câmara dos
Deputados nio haja obtido maioria absoluta para eleger o P~i

meiro-Minlstro. vedada a dissoluçio.

Art. 23 - ~ Presidente da República, no caso de dis
solução da Câmara dos Deputados, f~xará a data da eleição e da
posse dos novos Deputados Federais, observando o prazo máximo
de 60 (sessenta) dias e deferindo ao Supremo Tribunal ~leito­

ral a execução das medidas necessárias.

Art. 24 _ Dissolvida a Câmara dos Deputados os manda
tos dos Deputados Federais subsistem ate o dia anterior ã posse

dos novos eleitos.

eleições
acrescido

Art. 25 - Os Deputados Federais eleitos em

extraordinárias iniciarão~nova legislatura e terão
aos seus mandatos o tempo necessário ã complementação da

são legislativa em curso ã ~ata da eleição.

ses-

Art. 26 _ O Presidente da República somente poderá

exonerar por sua iniciativa o Primeiro-~inistro após ouvir o
Conselho da República e quando tal se torne necessário para a~

segurar o regular funcionamento das instituições democráticas,

comunIcando as razões de sua decisão em Mensagem ao Congresso
Nacional, enviada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) ho-

ras.

§ 19 - Os Ministros de Eitado serão exonerados ,pelo
_ Presidente da República somente a pedido do Primeiro-Ministro.
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§ 29 - A exoneracào•. do Pr âmeí.ro-Hân í s t r o por ini-

ciativa do Presidente da Rep~blica implicará a exoneração dos
demais integrantes do Conselho de Ministros.

§ 39 - Se o Primeiro-Ministro resultar de eleição
autônoma da Câmara dos Deputados, a exoneração só poderá ocor­
rer 6 (seis) ~cses após a posse.

SEÇÃO V

no PRIMEIRO-MINISTRO

Art. 27 ~ O Primeiro~Ministro é nomeado pelo Presl
dente da República dentre os membros do eongresso Nacional que
sejam brasileiros natos e contem mais de 35 anos, tendo em co~

ta os critérios estabelecidos no artigo 14 desta Constituição.

Art. 28 - O Primeiro_Ministro, no exercício das suas

funções goza da confiança ~o Congresso Nacional, salvo expre~

5a moção reprobatória ou de desconfiança.

§ 10. - Se julgar conveniente, o Primeiro-Ministro
.poderã~-ouvido o Presidente da República~ pedir - em qualquer
fase de seu governo - um voto de confiança ã Câmara dos Dep~

tac1os.

§ 20. - A recusa do.voto de confiança implicará a
destituição do Primeiro-Ministro e dos demais integrantes do

Conselho de Min~stros. procedendo-se à formação de novo Governo
na forma do artigo 14 e demais dispositivos desta Constit~i

ção.
Art. 29 - Ocorre a exoneração do Primeiro-Ministro:
I - no ínicio da legislatura;
11 - por moção reprobatória ou de desconfiança, nos

termos estabelecidos nesta Constituição;
111 - por iniciativa do Presidente da República, na

Iorma do artigo 26 desta Constituição;

Art, 3D - Compete ao Primeiro_Ministro:
I - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado,

a direção superior da administração federal;
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11 • elaborar, em colaboraçiQ com ds Ministros de Es

tado, o Plano de Governo e, após a apreciação

do Presidente da República, apresentá-lo pera~

te o Congresso Nacional,

IrI • promover a unidade da ação governamental, ela

borar planos e programas nacionais e regionais
de desenvolvimento. para serem submetidos ao
Congresso Nacional;

IV • submeter ã apreciação do Presidente da Repúbll

ca~para serem nomeados ou exonerados, por se
cret04-os nomes dos Minlst!os de Estado, ou so
licitar sua exoneração;

V .·expedir decretos e regulamentos para a fiel exe
cucão das leis;

VI • enviar.- com a aprovaçio do Presidente da
blica. proposta de orçamento ao Congresso
na l-;

VII • prestar anualmente ao Congresso Nacional as
contas relativas ao 'exercício anterior dentro
de 60 (sessenta) dias após a abertura da ses
são legislativa;

VIII - dispor sobre a estrutura e o funcionamento da
administração federal, na forma da lei;

IX - propor ao Presidente da República e ao Conselho
de Ministros os projetos de lei que considerar

necessários ã boa condução dos ser.iços púb{l
C05 e ã,execução.do Plano de Governo;

X - manifestar-se sobre os projetos de lei de inicia

tiva do Pr~sidente da República, bem como propor
veto ou pedido de reconsideração aos que forem
aprovados pelo Congresso Nacional~

XI - acompanhar os projetos de lei em tramitação no
Congresso Nacional,com a colaboração dos Minis
tros de Estado a cujas pastas se relacionar a

matéria;

XII. convocar e presidir o Conselho de Ministros;
XIII ~ solicitar ao Presidente da República que pr~

sida.o Conselho de Ministros;

XIV - prover e extinguir os cargos públicos fede
rais, na forma da lei;



-M-

xv ~ comparecer a qualquer das Casas do Congresso N~

cional ÕU a suas Comissões quando convocadd nos
termos da Constituição4 ou requerer dia para
seu comparecimento;

XVI _acumular temporariamente qualquer Ministério;
XVII _ exercer o direito de palavra e voto nas re~

niões do Conselho da República;
XVIII _ ex~rcer outras atribui~es que lhe forem de

legadas pelo Presidente da República ou a
e e conferidas pela Constituição.

XIX - decretar o estado de calamidade e submeter o
ato ao Congresso Nacional;

Parágrafo Onico. q Primeiro-Ministro deverá compar~

cer mensalmente ao Congresso Nacional para apresentar relató
rios sobre a execução do Plano de Governo ou expor assunto de
relevância para o país.

SECÃO ~I

DO CONSELHO DE MINISTROS

Art. 31 - O Conselho de Ministros seri presidido pe
10 Primeiro-Ministro e se reunirá quando por este convocado.

Parágrafo Gnico. O Conselho de Ministros será compo~

to de - no mínimo - um terço de mem~ros do Congresso Nacional,
sempre com base nos critérios do artigo 14 desta Constituição.

Art. 32 - O PreSIdente da República poderá convocar
o Conselho de MInistros com o fim de apreciar matéria de notá
vel urgência e relevância para o país.

Art, 33 • O Presidente da República presidirá o Con
selho de Ministros~

I - na reunião em que tomarem posse o Primeiro-Minis
tro e demais Ministros de Estado;

11 _ quando for sua a iniciativa da-convocação;
111 _ por solicitação do Primeiro-Ministro;
IV ~ quando presente as suas reuniões.
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Parágro!o Onico. As delib~rações do Conselho de Mi
nistros serão ~omadas por maioria de ~~to? cabendo, a quem o
presidir 4 a gecisão em empate ainda que produzido pelo seu vo

to.

Art. 34 _ Compete ao Conselho de Ministros:

I - aprovar as propostas de lei ou quaisquer proposl
ções do Presidente da República, do Primeiro-Mi
nistro ou dos Ministros de Estado;

11 - aprovar 05 decretos assinados pelo Primeiro-Mi

nistro;
111 _ aprovar o Plano de Governo proposto pelo P~i

meiro-Ministro'e apreciar matéria referente ã
sua execução;

IV - deliberar sobre atos e decisões que afetem a ~s

fera de competência de mais de um Ministério;
V _ elaborar a proposta de orçamento da União e stlb

~etê-la ao Presidente da República, antes de ser
enviada ao Congresso Nacional.

VI _ aprovar seu Regimento Interno.

Art. 35' ~ A lei disporá sobre a criação 4 denomin~

ção. organização. funcionamento e atribuições dos Ministérios.

§ 10. - O Conselho de Ministros indicará ao Presidç~

te da República_os Secretários e Subsecretários de Estado, que

responderão pelo expediente dos Mini~t6rios durante os impedime~

tos dos Ministros de Estado.

§ 20. ~ Os Secretários e Subsecretários de Estado são

responsáveis perante o Primeira_Ministro e o respectivo Mini~

tro de Estado.

SECÃO VII

DOS ~INISTROS DE ESTADO

Art. 36 - Os ~1inistros de Estado serao escolhidos d~n

tre brasileiros ~aiores de 21 anos e no exercício dos direitos
políticos,com base nos critérios do artigo 14 desta Constittli

ção.
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Parágrafo Gnico. Não perde a imunidade parlamentar o
congressista nomeado Ministro de Estado.

Art. 37 ~ Compete ao ~Iinistro de Estado, além das ~

tribuições que as leis e a Constituição estabelecerem:
I - exercer a orientação.-coordenação e .supervisão

dos órgãos e entidades da administração federal

na área de sua competência. e referendar os atos
e decretos assinados pelo Primeiro-Mlnistro;

11 - expedir instruções para a execução das leis, de
eretos e regulamentos;

111 _ apresentar ao Primeiro-Ministro relatório anual

dos serviços realizados no Minlstério;

IV - praticar os atos pertinentes as atribuições
que lhe [orem outorgadas ou delegadas pelo Pri
meiro~Ministro;

v ~ compareecr perante o Senado Federal e a Câmara
dos Deputados~-em Plenário ou nas ComissõG, qu~~

do convocado ou por designação do Primeiro-Min4~

trOJ

Art. 38 - O Ministro de Estado assume,
lhe é confiado, a plena responsabilidad~de seus
sóes e responde perante o Congresso Nacional e o

nistro,

no setor que
atos e de~i. -

Primeiro-Mi

recusar­
Câmara

Art. 39 - Os Ministros de Estado não podem
se a comparecer perante o"Senado Federal ou perante a

dos Deputados quando expressamente convocados e quando a
posta de convocação obtiver aprovação por maioria absoluta
votos. em Plenário ou nas Comissões de qualquer das Casas
Congresso Nacional.

p~~

de
do

Parágrafo Gnico. Os Ministros de Estado têm o dirsi
to de comparecer às sessões plenárias e às reuniões das Comis

soes Técnicas Permanentes de ambas as Casas do Congresso Nacio

nal~ com direito a palavra. nos termos do Regimento Interno.

SECÃO VIII
DO CONSELHO DA REPOBLICA

Art, 40 ~ O Conselho da 'República é o órgão superior

de consulta do Pres1dcnte da República e reúne~se sob a presl

dência deste.
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Art. 41 - O Conselho da República é composto
seguintes memb r os :

pelos

I ~ o presidente da República;
11 ~ o Pr~sidente da Câmara dos Deputados;
rII,~ o Presidente do Senado Federal;
IV - o Primeiro-Ministro;
V - os líderes da maioria e da minoria da Câmara dos

Deputados;
VI os líderes da maioria e da minoria do Senado ~e

deral;
.VII • o Presidente dp Tribunal Constitucional;

VIII - Seis cidadãos brasileiros natos, com mais de
3S (trint~ e cinco) anos, sendo dois indi~a

dos pelo Presidente da República, dois ele!
tos pelo Sanado Pede r-al-, dois eleitos pela bE
mara dos Deputados, com mandatos de 2 (dois)
anos~ vedada e recondução.

Art. 42 • Os membros do Conselho da República são
empossados pelo Presidente da República, que presidirá as suas
sessões e ~oderá decidir os casos de empate, mesmo que sejam
produzidos pelo s~u voto,

-'-Art. 43 - O Conselho da República terá Regimento pT~

prio e suas reuniões não serão públicas.

Art. 44,- Compete ao Conselho da República pronu!!.
ciar-se sobre:

I - a dissolução da Câmara dos Deputados;
11 - nomeação do Primeiro-~!injstro. nos casos previ~

tos pelo caput do artigo 22 desta Constituição
e seu parágrafo único," ou sua exoneração, cen
forme o artigo 26 desta Constituição;

111 - conveniência da realização de referendo;
IV _ declaração de guerra e conclusâo da paz;
V - intervenção federal nos Estados;
VI _ decretação dos estados de alarme. de calamidade

e de sítio,

{ to .. Nas deliberações r eLa-t ãvas ao inciso IV deste
artigo, deverão tomar assento no' Conselho da República. com ei
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reito a palavra e voto~ os Ministros das Relações Exteriores,
do Exército~ da Marinha e da Aeronáutica; nas deliberações ~e

lativas aos incisos V e VI. esta prerrogativa será do Ministro
da Justiça.

[ 20. _ O Primeiro-Ministro não participará das reu
niões do Conselho da República quando houver deliberàções a
seu respeito.

SEÇÃO IX

DISPOSIÇDES TRANSITORIAS

Art, 45 - O disposto nesta Constituição, relativam~n

te ao Sistema de Governo. entrará em vigor na data da sua pT~

mulgação e não será passível de emenda em um prazo de cinco

anos.

Art. 46 - O Presidente da República e o Presidente
do Supremo Tribunal Federal prestarão compromisso de manter,
defender e cumprir a Constituição em Sessão Solene a ser con~~

cada pelo Presidente do Congresso Nacional,' devendo, ser nomsa

dos. no mesmo dia. o Primeiro-~linistro e os demais integrantes
do Conselho de Mlnistro.

Parágrafo Gnico. Neste caso, o Primeiro-Ministro e
os demais integrantes do Conselho de Ministros comparecerão p~

rante o Congresso NacionaJ para dar notícia de seu Plano de
Govcrno~ e não poderão sofrer moção reprobatória.

Art, 47 ~ As Constituições dos Estados adaptar-se-ão
ao Sistema de Governo instituído por esta Constituição. no p~~

~o e na forma que a lei fixar. e que não poderá ser anterior
ao término do mandato dos atuais Governadores,

Art. 48 • Fica criada uma Çomissão de Transição com

a finalidade de propor ao Congresso Nacional e ao Presidente
da República as medidas legislativas e administrativas urge~

tes e necessárias ã organização institucional estabelecida n~s

ta Constituição. sem prejuízo das iniciativas propostas pelos
representantes dos trê~. Poderes, na esfera de sua compet~ncia.
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§ 10. A Comiss~o de Transição compor-se-á de 9
ve) membros. sendo 3 (três) indicados pelo Presidente da
blica:-3 (três) pelo Presidente da Câmara dos Deputados e

(três) pelo Presidente do Senado Federal.

§ 20. - A Comissão de Transição extinguir-se-á

meses após a data da sua instalação. que se dará no mesmo
em que esta Constituição for promulgada.

(n~

Re13Q"
3

seis
dia

Art. 49 - Em caso de impedimentc, vacância ou aus~n

éia do atual Presidente da República, deverão ser chamados ao

exercício do cargo, sucessivamente. o Presidente da Câmara dos
Deputados. o Presidente do Senado Federal e do Supremo Tribu­
nal Federal,

Centro Gráficodo Senado Federal- Brasília- DF
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